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EXMO. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DE BELO 

HORIZONTE DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Proc. nº 5194147-26.2023.8.13.0024 

 

Amicus Curiae: Isenção de custas/despesas 
processuais e honorários: Microssistema 
processual coletivo, formado pelas normas 
do Código de Defesa do Consumidor e da Lei 
da Ação Civil Pública - ART. 18 DA LEI 
7.347/85 C/C ART. 90 DA LEI 8.078/90 

 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBRACI, sediado na  Rua  

Alcindo  Guanabara  n°  25,  11º Andar,  Centro,  Rio de Janeiro,  com  seus  atos constitutivos  

devidamente registrados no  Registro  de  Títulos  e Documentos, com CNPJ n°   

04.074.737/0001-00 (qualificação e documentos no id. 9906672802), na condição de 

amicus curiae, vem requerer a instauração de  

 

 

INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA QUANTO AOS 

CRÉDITOS DOS CONSUMIDORES 

(COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA) 

 

 

em face das recuperandas 123 VIAGENS E TURISMO LTDA., ART VIAGENS E TURISMO 

LTDA. e NOVUM INVESTIMENTOS PARTICIPAÇÕES S.A., pelos seguintes fatos e 

fundamentos. 

 

I. DAS CUSTAS 

 

Isenção de custas/despesas processuais e honorários: Deve ser aplicado o 

microssistema processual coletivo, formado pelas normas do Código de Defesa do 

Consumidor e da Lei da Ação Civil Pública, que preveem expressamente a isenção de 

custas processuais, salvo em caos em que for comprovada má-fé da entidade sindical: (ART. 

18 DA LEI 7.347/85 C/C ART. 90 DA LEI 8.078/90). A isenção permite o acesso à 

justiça dos amicus curiae, pluraliza e democratiza as discussões a serem travadas 

durante o julgamento. 
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II. O IBRACI COMO AMICUS CURIAE  

 

Através do id. 9906672802, a Requerente assim pleiteou: 
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E, assim concluiu o Juízo através da decisão de deferimento da recuperação judicial 

(id. 9908103191): 

 

“13 .Defiro o pedido de entidades de defesa do consumidor e de 
órgãos públicos a interveniência neste processo como amicus curiae 
podendo apresentar sugestões, requerimentos, audiências 
públicas”. 

 

A presente associação foi  fundada  no dia 12  de  julho  de  2000,  com  sede na 

cidade do Rio de Janeiro,  devidamente registrada  no  Registro   Civil  das  Pessoas   



Num. 9910840800 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: GABRIEL DE BRITTO SILVA - 04/09/2023 06:07:10
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23090406071032500009906928569
Número do documento: 23090406071032500009906928569

I B R A C I 
INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA 

 fundado em 12 de julho de 2000 
 

 

 
 

4 

Rua Alcindo Guanabara, 25, 11º andar, Centro - Rio de Janeiro - RJ – CEP 20.031-130 / (21) 2262-7033  
 

Jurídicas,  nos termos   da  lei  civil,  e  está  vocacionada  institucionalmente  a  defender  

os  interesses individuais homogêneos, coletivos e difusos relacionados aos 

cidadãos decorrentes de relações de consumo, nos termos de seu Estatuto Social.  

 

E, assim consta no art. 2, caput, do Estatuto: 

 

“(...) defesa de direitos ou interesses individuais ou coletivamente 

considerados, tendo por primado a manutenção de permanente 

vigília para defesa dos cidadãos civis e servidores públicos civis ou 

militares, sempre em observância aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência”. 

 

Também consta no art. 2, inciso “i” do Estatuto: 

 

“(...) Promover, administrativa e judicialmente, a defesa dos 

interesses individuais homogêneos, difusos e coletivos, através das 

ações especificadas na Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985 e Lei n° 

8.078, de 11 de setembro de 1990, de forma a pleitear direitos 

e/ou restabelecer danos causados aos cidadãos, em âmbito 

municipal, estadual e federal ou decorrentes de relações de consumo 

(...)”. 

 

Nesse sentido, na condição de amicus curiae, passa-se aos fundamentos do presente 

incidente. 

 

III. OS FATOS E O DIREITO 

 

III. 1. O ALERTA DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DADO POR 

ESTE JUÍZO ATRAVÉS DA DECISÃO DE DEFERIMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

(ID. 9908103191) 

 

Assim este Juízo fundamentou através da decisão de deferimento da recuperação 

judicial (id. 9908103191): 

 

(i) “qualquer fato relevante que seja trazido ao conhecimento do juízo que 

possa afastar a presunção de boa-fé, descumprimentos dos 
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requisitos legais ou práticas inequívocas de ilícitos, o juízo poderá 

utilizar dos instrumentos necessários para preservação e recuperação de 

ativos das empresas para garantia dos credores”; 

 

(ii) “Chama a atenção no presente caso a relação de credores que num 

cálculo inicial e aproximado ultrapassa 700 mil pessoas. A grande 

maioria consumidores”; 

 

(iii) “Na eventual constatação de irregularidades, desvios de 

finalidade, negligência em relação ao mercado de consumo, a 

possibilidade da implantação das medidas protetivas especialmente 

da DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA previstas no 

art. 28 do CDC e 50 do Código Civil de 2002”. 

 

 

III. 2. NÃO HÁ IMPEDIMENTO LEGAL OU INCOMPATIBILIDADE PARA A 

INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA EM FACE DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

 

Conforme o entendimento do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, do 

Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, do Tribunal Superior do Trabalho e do 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, não há impedimento legal ou 

incompatibilidade para a instauração do incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica em face de sociedade empresária em recuperação judicial, 

pois a constrição não recai no patrimônio da recuperanda, mas sim no de seus 

sócios, cujo patrimônio não se confunde com o da recuperanda. 

 

E, no caso dos autos, há evidente ausência de bens das recuperandas capazes e 

suficientes de satisfazer as obrigações contraídas em relação aos consumidores, sendo cabível 

a desconsideração em questão. Veja-se: 
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Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 

 

 
 

Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região 

 

 
 

Tribunal Superior do Trabalho 
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Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 

 

 
 

Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região 

 

 
 

III. 3. APLICA-SE ÀS RELAÇÕES DE CONSUMO A TEORIA MENOR DA 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA - POSSIBILIDADE DE 

DESCONSIDERAÇÃO PELO MERO FATO DE A PERSONALIDADE JURÍDICA 

REPRESENTAR UM OBSTÁCULO AO RESSARCIMENTO DOS PREJUÍZOS CAUSADOS 

 

O art. 28, § 5° do Código de Defesa do Consumidor (lei 8.078/90) dispõe que: 

 

“poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua 

personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de 

prejuízos causados aos consumidores”. 
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E, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal de Justiça 

do Rio Grande do Norte, do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, do Tribunal 

Regional do Trabalho da 9ª Região, do Tribunal de Justiça de São Paulo e do Tribunal 

de Justiça do Paraná: 

 

(i) aplica-se às relações de consumo a teoria menor da desconsideração 

da personalidade jurídica; 

 

(ii) a teoria menor: (a) possibilita a desconsideração da personalidade 

jurídica pelo mero fato de a personalidade jurídica representar um 

obstáculo ao ressarcimento dos prejuízos causados; (b) possibilita a 

desconsideração da personalidade jurídica pelo mero inadimplemento 

contratual por parte do fornecedor; (c) não exige a necessidade da 

comprovação da ocorrência de qualquer abuso ou desvio de 

finalidade ou fraude ou confusão patrimonial; 

 

(iii) o fato de a sociedade estar em recuperação já é suficiente para 

concluir pela configuração da insuficiência patrimonial apta a 

autorizar a instauração do incidente; 

 

(iv) o estado recuperacional é hábil para demonstrar a inidoneidade 

financeira. 

 

Superior Tribunal de Justiça 
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Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte 

 

 
 

Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região  

 

 
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região  
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Tribunal de Justiça de São Paulo 

 

 
 

Tribunal de Justiça do Paraná  

 

 
 

Nesse sentido, ante a impossibilidade de cumprimento de todos os contratos 

celebrados pelas recuperandas com os consumidores nos moldes originários, bem 

como face a impossibilidade de pronta restituição integral do preço pago com juros 

e correção monetária, sendo patente a insuficiência patrimonial e inidoneidade 

financeira das recuperandas, irrecusável que a personalidade jurídica das 

recuperandas representa um obstáculo ao ressarcimento dos prejuízos causados 

aos consumidores, sendo necessária a sua desconsideração. 

 

Assim, os consumidores, representativos da maioria massiva dos credores, os 

quais seriam os últimos a receber pelo fato de seus créditos se encontrarem na 

categoria dos quirografários, poderão ter a garantia de receber, ainda que 

parcialmente, via atingimento do patrimônio pessoal dos sócios das recuperandas 

123 VIAGENS E TURISMO LTDA. e ART VIAGENS E TURISMO LTDA. e dos acionistas 

de referência da recuperanda NOVUM INVESTIMENTOS PARTICIPAÇÕES S.A., 

constante dos id.`s  9905840107, 9905833761, 9905824129 e 9905845301. 

 

https://pje.tjmg.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listProcessoCompletoAdvogado.seam?id=643988459&ca=7db56946f77cd68267c25ba67f165f4498febe33f252978f79230a8e45440308abd7864df427f7647abb805bb2bde272b4c32490ca32a796&aba=
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Face ao exposto, requer: 

 

(a) a intimação das recuperandas, para se manifestarem; 

 

(b) a citação dos sócios das recuperandas 123 VIAGENS E TURISMO LTDA. e 

ART VIAGENS E TURISMO LTDA. e dos acionistas de referência da 

recuperanda NOVUM INVESTIMENTOS PARTICIPAÇÕES S.A., constantes dos 

id.`s  9905840107, 9905833761, 9905824129 e 9905845301; 

 

(c) seja instaurado incidente de desconsideração da personalidade jurídica 

quanto aos créditos dos consumidores; 

 

(d) se proceda: 

 

(d.1) à desconsideração da personalidade jurídica das recuperandas, 

para integrar os sócios das recuperandas 123 VIAGENS E TURISMO 

LTDA. e ART VIAGENS E TURISMO LTDA. e os acionistas de 

referência da recuperanda NOVUM INVESTIMENTOS 

PARTICIPAÇÕES S.A. (constantes dos id.`s  9905840107, 

9905833761, 9905824129 e 9905845301), ao polo passivo da 

presente ação; 

 

(d.2) à indisponibilidade cautelar e ao arresto de todos os ativos 

financeiros, bens móveis e imóveis dos referidos sócios e acionistas, 

possibilitando o alcance de todos os bens dos mesmos para a garantia 

do crédito relativo aos consumidores; 

 

(e) a concessão de tutela de urgência, para antecipar os efeitos da tutela final, 

no sentido de realizar a indisponibilidade cautelar e o arresto de todos os 

ativos financeiros, bens móveis e imóveis dos sócios das recuperandas 123 

VIAGENS E TURISMO LTDA. e ART VIAGENS E TURISMO LTDA. e dos 

acionistas de referência da recuperanda NOVUM INVESTIMENTOS 

PARTICIPAÇÕES S.A. (constantes dos id.`s  9905840107, 9905833761, 

9905824129 e 9905845301), para a garantia do crédito relativo aos 

consumidores, e, que, ao final, a tutela urgência seja tornada definitiva; 
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(f) a concessão de isenção de custas/despesas processuais e honorários, 

fruto da aplicação do microssistema processual coletivo, formado pelas normas do 

Código de Defesa do Consumidor e da Lei da Ação Civil Pública, que preveem 

expressamente a isenção de custas processuais, salvo em caos em que for 

comprovada má-fé da entidade sindical: (ART. 18 DA LEI 7.347/85 C/C ART. 90 

DA LEI 8.078/90), e, ainda, do fato da isenção permitir o acesso à justiça dos 

amicus curiae, pluralizar e democratizar as discussões a serem travadas durante 

o julgamento. 

 

 

Nestes Termos. 

Pede Deferimento. 

Rio de Janeiro, 04 de setembro de 2023. 

 

CARLOS HENRIQUE DE SOUZA JUND 

OAB/RJ 87.458 

 

GABRIEL DE BRITTO SILVA 

OAB/RJ 149.510 
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